
_	 .

_o' 4, •	 -	 /	
.	

.	
.	

.

.	  17—
,

ri

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 01 - 0282	 / 2006	 DE	 2006

MATÉRIA LEGISLATIVA: l'L	 01 -	 0262	 / 2006	 DE	 27/04/2006

pROMOVENTE: VEREADOR	 DONATO

EMENT A: DISPÕE SOBRE A NECESSIDADE DE AUDIÊNCIA PÚBLICA ANTES

DA ALTERAÇÃO DAS LINHAS INTEGRANTES DO SISTEMA INTEGRADO

DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

,

cnI

CNI
co

o

o

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo

(2)(30610'06085 74 0 0-70
1111111 11111 11111 11111 11111 1E111E11E111E1111 11111 11111 11111 11111111

ARQUIVADO EM	 /

CHEFE DE SEÇÃO

-4

CÓD. 0213



1

Fdhe n3	 do proc.
n0 QaIJ de 20 06

MARIA APARECIDA M. G. NICKER

ULri

PROVAD
VOLTA

119

PR

M 1 3 D1SCUSSA0
.DISOUSSÃO

2007

rt 	:".••

1

N T E

!Zn

[241
2

Dispã e sobre a necessidade de audiência pública antes da

alteração das linhas integrantes do Sistema Integrado de

Transporte Coletivo Público de Passageiros.
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Coletivo Público de Passageiros deverá ser precedida de audiência pública, a ser

realizada 30 (trinta) dias antes da efetiva implantação da alteração, na

Subprefeitura correspondente ao local de origem da linha.

Parágrafo único — O Poder Público municipal deverá divulgar amplamente a

realização da audiência pública prevista no "caput" deste artigo, devendo utilizar

o Diário Oficial do Município, Jornal do Ônibus e outros meios pertinentes.

Art. 2° — Na audiência pública prevista no artigo 1° desta lei, o Poder Público

deverá esclarecer à população o conteúdo das alterações que serão

implementadas na linha integrante do Sistema Integrado de Transporte Público

de Passageiros, abrindo a palavra aos presentes para a formulação de

questionamentos e apresentação de sugestões.
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Parágrafo único — As sugestões encaminhadas pela população serão levadas para

apreciação dos órgãos técnicos e deverão ser consideradas na alteração da linha.

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

Art. 40 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

11	 dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Sessões,

•
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura determina que qualquer alteração nas linhas

integrantes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público de

Passageiros seja precedida de audiência pública, a ser realizada 30

(trinta) dias antes da efetiva alteração, na Subprefeitura correspondente

ao local de origem da linha.

A medida tem por objetivo fazer com que as alterações das linhas do

Sistema de Transporte não causem transtornos em demasia aos

munícipes, que são frequentemente surpreendidos com as rotineiras

alterações dos itinerários do sistema municipal.

Também é objetivo deste projeto de lei, fazer com que o Poder Público

ouça a população antes de implementar alterações de itinerários,

acolhendo, naquilo que for pertinente, a vontade dos munícipes, que,

conforme dito acima, frequentemente são vítimas das constantes

alterações do Sistema de Transporte Coletivo.

Em face do relevante interesse público abordado, solicito aos nobre pares

a aprovação do presente projeto de lei, que encontra-se amparado no

inciso I, do artigo 13 da Lei Orgância do Município.
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 169112006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 282/06.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, que visa
dispor sobre a necessidade da realização de audiências públicas antes da
alteração das linhas integrantes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo
Público de Passageiros.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra fundamento
no art. 30, 1 da Constituição Federal e no art. 13, I da Lei Orgânica.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30— Compete aos Municípios:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município,
especialmente:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o
qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão permanente da
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Municipal.	 I il
, .	 ....

Municipal.	 ! ll
'	 I)

'11`Pelo exposto, somos	 . .,

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 1 - 2_ -

,
Para a sua aprovação o projeto dependerá do voto faVorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica
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16- PAR

PARECER No	 16- 0300/2007	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 282/2006.

De autoria do nobre Vereador Antonio Donato (PT), o presente projeto
determina que, diante de qualquer alteração de percurso nas linhas do Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Público de Passageiros, seja realizada audiência
pública na Subprefeitura no período de 30 (trinta) dias que antecede a implantação
da alteração.

As audiências deverão ser amplamente divulgadas com antecedência,
através dos meios de comunicação como o Diário Oficial do Município, Jornal do
Ônibus e outros meios.

Justifica o Autor que através desta proposta, as alterações das linhas do
Sistema de Transporte não causem transtornos em demasia aos munícipes que
freqüentemente são surpreendidos por tais alterações.

O projeto tem valor meritório, pois a população usuária terá a
oportunidade de expor a sua posição quanto à alteração do itinerário e outros
assuntos pertinentes à mudança da linha utilizada.

Conforme o exposto, favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 110,/99--

17- RELCOM
17- 5014/2007
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Sala da Comissão de Finanç?-e-,-çamento, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo735àULO

'2.4c	 16 - PAR
16- 0500/2007

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N 2 282/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Donato, objetiva
•

estabelecer, como condição necessária à alteração nas linhas do Sistema Integrado de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, a realização de audiência. pública 30 dias

antes da efetiva alteração, na Subprefeitura onde se localiza o ponto de origem da linha.

Ainda de acordo com a propositura, a audiência será amplamente divulgada e,

durante a sua realização, o Poder Público deverá esclarecer à população o conteúdo das

alterações a serem implementadas, abrir a palavra aos presentes e considerar as sugestões

recebidas na audiência durante a implantação da linha.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer.-	 - 7 r -	 r
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Câmara Municipa esoiLF..
São Paulo

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: 01 fl.:25 rev.:	 evento: 115-SE data: 19/04/2007
Orador(es): Pres., Carlos Apolinario, Netinho

Passemos ao item seguinte.

21. "PL 282/2006, do Vereador DONATO (PT). Dispõe sobre a

necessidade de audiência pública antes da alteração das linhas

integrantes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público de

Passageiros. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos o PL 282/2006. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
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SUBSTITUTIVO AO PL N° 282/0
Vereador Antonio Donato

/PRESIDENTE

Dispõe a realizaç" de audiência pública antes

da extinção ou alteração das linhas do Sistema

Integrado de Transporte Coletivo Público de

Pas\sageiros, nas condições que especifica.

PROVADO EM 23 DISCUSSÃO

MAN ÇÃOA Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

o Público de

Passageiros, bem como a alteração que atinja mais de 50% (cinqüenta por cento)

de seu itinerário, deverão ser precedidas de audiência pública, a ser realizada até

30 (trinta) dias antes da efetiva extinção ou alteração, na Subprefeitura em que se

situe o ponto inicial da respectiva linha.

Parágrafo único. Incumbirá à Secretaria Municipal de Transportes promover a

ampla divulgação da audiência pública, utilizando-se, para tanto, do Diário Oficial

da Cidade, Jornal do Ônibus e outros meios de comunicação disponíveis.

Art. 2°. Na audiência pública a que se refere o artigo 1° desta lei, deverá a

Secretaria Municipal de Transportes prestar esclarecimentos à população a respeito

da extinção ou alteração do itinerário de linha, facultando aos presentes a

formulação de perguntas e a apresentação de sugestões.

Parágrafo único. As sugestões apresentadas na audiência pública serão

encaminhadas aos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de Transportes, para

análise e eventual acolhimento.

Art.
/

3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	

Vb	 \‘uu

	  \
pRLsit\‘‘ k ./

2007

Art. 1°. A extinção de linha do Sistema Integrado de Transporte C
rei?,

c.f-3

tr,)

'51

I Secretario
Vátylarric..mtarArt. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua public

Substitutivo PL 282-06
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PELA LEGALIDADE

PARECER CONJUNTO N° /07 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO
AO PROJETO DE LEI N° 0282/2006.

Trata-se de Substitutivo apresentado pelo autor, em Plenário, ao Projeto de lei n°

0282/06, que dispõe sobre a necessidade de audiência pública antes da alteração das
linhas integrantes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

O Substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do Regimento
Interno, teve por objetivo introduzir alterações no projeto original, a fim de aperfeiçoá-lo,
sem, no entanto, modificar a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta
Comissão, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob
análise, somos

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública opina no sentido da
aprovação do Substitutivo, tendo em vista a relevância da matéria, sendo,
portanto, FAVORÁVEL o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada
obsta a sua aprovação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

L, portanto, o parecer.

Omissões Reunidas,

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,

•

TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA,

COMISSÃO DE FINANÇA,S-EORÇAMENTO. otc._
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TAQUIGRAFIA
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7 - "PL 282/2006, do Vereador DONATO (PT). Dispõe sobre a

necessidade de audiência pública antes da alteração das linhas

integrantes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público de

Passageiros. FASE DA DISCUSSÃO: 2 a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL

DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr.

Secretário que faça a leitura do parecer da 's ' comissões reunidas ao PL

282/2006.

- É lido o seguinte: (parecer das comissões reunidas)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos o substitutivo do nobre Vereador Donato. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam , como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Paúsa)

Está aprovado.,Vai à sanção.
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O Substitutivo do Autor de fl. 09 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em

2 a discussão e votação na 133 a Sessão Extraordinária, em 06 de junho do corrente,
estando em condições de ser encaminhado à sanção.

14/06/2007

Ângela	 Ancl-reoni
Secretár a +e Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM	 0
•
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10

nesta data
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Sra. Kathya,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia

autêntica. Preparar registro e carta de lei.
11/06/2007

r\iejibük<IP
JOSÉ CRI§TINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

11/0667

THYA REGINA MORAVES DE SOUZA
Assistente P_arltrfnéntar

ROSMARi CLORO SANTOg
Arme_d_	 41,k- •
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, J4 de junho de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 2816/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 06 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
282/06, de autoria do Vereador Donato, que dispõe sobre a realização de
audiência pública antes da extinção ou alteração das linhas do Sistema Integrado
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, nas condições que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONI9' CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

11
JCSS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 06 DE JUNHO DE

2007. Cópia extraída de fls. n°09 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 282/06).

(Ver. Donato - PT). Dispõe sobre a realização de audiência pública antes da

extinção ou alteração das linhas do Sistema Integrado de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, nas condições que específica. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. J. o A extinção de linha do Sistema Integrado de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, bem como a alteração que atinja

mais de 50% (cinqüenta por cento) de seu itinerário, deverão ser precedidas de

audiência pública, a ser realizada até 30 (trinta) dias antes da efetiva extinção

ou alteração, na Subprefeitura em que se situe o ponto inicial da respectiva

linha. Parágrafo único. Incumbirá à Secretaria Municipal de Transportes

promover a ampla divulgação da audiência pública, utilizando-se, para tanto, do

Diário Oficial da Cidade, Jornal do Ônibus e outros meios de comunicação

disponíveis. Art. 20 Na audiência pública a que se refere o art. 1 0 desta lei,

deverá a Secretaria Municipal de Transportes prestar esclarecimentos à

população a respeito da extinção ou alteração do itinerário de linha, facultando

aos presentes a formulação de perguntas e a apresentação de sugestões.

Parágrafo único. As sugestões apresentadas na audiência pública serão

encaminhadas aos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de Transportes para
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análise e eventual acolhimento. Art. 30 As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art., 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar	 , extraí a presenteí\cópia fielmente de fls. do livro

CREUSA LEO
competente n o 59 e digitei. Eu,

ARIAS ALVES
Técnico Ad • • trativo
LEON3 ZA 

, a conferi. São

• Paulo, 11 de junho de 2007. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,
rl-Wikihn

JOSE CRI 
p

TINO SOUZA SANTOS	 ANGELNiRDIN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto, SecretMa e Apoio Legislativo , Secretaria de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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O Presidente,

1
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O 
ROSMARI CURY ALVES DOS SANTO'

âmara Municipal de São Pauro

LEI No DE	 DE	 DE 2007

Dispõe sobre a realização de audiência
pública antes da extinção ou alteração das
linhas do Sistema Integrado de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nas
condições que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 06 de junho de 2007, decretou
a seguinte lei:

Art. 1 0 A extinção de linha do Sistema Integrado de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, bem como a alteração que atinja mais de 50% (cinqüenta por
cento) de seu itinerário, deverão ser precedidas de audiência pública, a ser realizada até
30 (trinta) dias antes da efetiva extinção ou alteração, na Subprefeitura em que se situe
o ponto inicial da respectiva linha.

Parágrafo único. Incumbirá à Secretaria Municipal de Transportes
promover a ampla divulgação da audiência pública, utilizando-se, para tanto, do Diário
Oficial da Cidade, Jornal do Ônibus e outros meios de comunicação disponíveis.

Art. 20 Na audiência pública a que se refere o art. 1 0 desta lei, deverá a
Secretaria Municipal de Transportes prestar esclarecimentos à população a respeito da
extinção ou alteração do itinerário de linha, facultando aos presentes a formulação de
perguntas e a apresentação de sugestões.

Parágrafo único. As sugestões apresentadas na audiência pública serão
encaminhadas aos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de Transportes para análise e
eventual acolhimento.

Art. 3 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de junho de 2007.
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São Paulo, 14 de junho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 2816, de 14/06/07,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 282/06, de autoria do Vereador Donato.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 10.07.2007.

JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS
StiperVISOf de Finalização do Proc. Legislativo
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01. _A _9 no 11G101-
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São Paulo, G EgiefflUdê 2007
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Senhor Presiden-	 -	 ;-	 51.1PWAVN	
...................
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............. 	 ....................

o	 AGO Lv`-' 	 ....
I

.S—GemiP O" 4:1 ofício referenciado, ao qual me reporto, Vossa
Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por
essa Egrégia Câmara na sessão de 6 de junho de 2007, relativa ao Projeto de Lei n°
282/06, de autoria do Vereador Donato, que dispõe sobre a realização de audiência
pública antes da extinção ou alteração das linhas do Sistema Integrado de Transportd:
Coletivo Público de Passageiros, nas condições que especifica. 	 g

O texto aprovado determina que a extinção de linha ou alteração.9.
que atinja mais de 50% de seu itinerário deverão ser precedidas de audiência pública, a:á
ser realizada até 30 dias antes da efetiva extinção ou alteração, na Subprefeitura emt
que se situe o ponto inicial da respectiva linha, devendo a Secretaria Municipal de'
Transportes promover a mais ampla divulgação. Na referida audiência, SMT deverá.2
prestar esclarecimentos à população, facultando aos presentes a formulação def
perguntas e a apresentação de sugestões. Estas serão encaminhadas aos órgãos
técnicos para análise e eventual acolhimento.

Aponho veto total à mensagem, por inconstitucionalidade,2
ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na conformidade das razões a seguir
expostas.

A matéria de que trata a propositura diz respeito ao processo de
gestão das linhas de transporte público. Para correto enquadramento jurídico do tema,
cabe lembrar, de inicio, que a Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe incumbir
ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, a prestação de serviços públicos. No âmbito local, nos termos do artigo 172
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, compete à Prefeitura planejar, organizar,
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou outras
formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o,,trnsporte
público.

----------------

----
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Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro,

define Prefeitura como o órgão pelo qual se manifesta o Poder Executivo do Município,

esclarecendo ser órgão público o que se constitui em centro de competências instituído

para o desempenho de funções estatais, através de seus agentes, cuja atuação é

imputada ã pessoa jurídica a que pertencem. São unidades de ação com funções

especificas na organização estatal.

Deste modo, por via de conseqüência, a matéria relativa à

gestão das linhas de transporte, envolvendo sua análise técnica e conseqüente extinção

ou alteração, por ser eminentemente técnica, é atribuição do Poder Executivo e não se

encontra dentre as competências da Câmara Municipal

Diante disso, ao legislar sobre assuntos próprios da esfera

privativa de competências de outro Poder, o texto vindo à sanção extrapola as

atribuições do Legislativo, ferindo o princípio da independência e harmonia entre os

Poderes, consagrado no artigo 2°. da Constituição Federal, artigo 50• da Constituição do

Estado de São Paulo e artigo 6°. da Lei Maior Local.

Com efeito, e examinando-se agora o mérito da mensagem,

verifica-se que ao instituir a obrigatoriedade de audiência pública anterior à mudança de

linha de transporte, o projeto aprovado estabelece uma verdadeira instância consultiva,

interferindo assim diretamente no processo de gestão dos transportes públicos, criando

embaraços e delongas em atividade que requer extrema presteza. Trata-se, como já

afirmado, de assunto eminentemente técnico-administrativo, que não comporta a

interferência de leigos, sob pena de se criarem embaraços à perfeita administração do

sistema de transportes públicos, o que terminaria por malferir o Princípio Constitucional

da Eficiência, previsto no artigo 37, "caput'', da Constituição Federal.

A implantação e alteração de linhas de transporte foi designada

ao exercício de órgãos técnicos, sendo que no Município de São Paulo são eles a

Secretaria Municipal de Transportes — SMT e a São Paulo Transporte S.A. A Lei n°

13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e

autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, estabelece diretrizes, em seu artigo

3°, para a consecução das competências previstas no artigo 172 da citada Lei Orgânica

Municipal Tais diretrizes, dentre outras, consistem em planejar o funcionamento do

Sistema com a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do

serviço, bem como assegurar a universalidade de atendimento, respeitados os direitos e

obrigações dos usuários, bem como buscar a boa qualidade do serviço, envolvendo

rapidez, conforto, regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifftria„eficiêpe‘
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atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com

deficiência, idosos e gestantes.

Em seu artigo 8°, a citada lei estipula as obrigações do Poder

Público, destacando-se o inciso II, pelo qual cabe-lhe autorizar e regular todas as linhas

ou trechos de linha dos Serviços de Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas,

disciplinando a sua inserção no espaço urbano do Município. O planejamento dos

serviços do maior sistema de transporte coletivo público sobre pneus do mundo requer

um trabalho constante de engenharia de transporte, envolvendo dezenas de técnicos da

São Paulo Transporte S.A., de modo que a proposta como formulada irá esbarrar no

poder de regulamentar o serviço de transporte coletivo e retardar as alterações

necessárias ao desenvolvimento adequado dos referidos serviços.

Como se vê, a matéria acha-se inteiramente regulada por lei, de

maneira que a propositura irá interferir em um sistema complexo, acarretando

conseqüências que, em última análise, reverterão contrariamente ao interesse geral, em

razão dos embaraços decorrentes dos aspectos operacionais da realização das

alvitradas audiências, as quais serão inúmeras, atingindo todas as Subprefeituras da

Cidade, o que se mostra portanto contrário ao interesse público.

Finalmente, tratando-se de projeto que reformula incumbências,

criando instância intermediária de consulta, implicará custos para o sistema de

transporte, sendo que os recursos para a organização das múltiplas audiências públicas

para tanto necessárias não estão previstos em dotações orçamentárias próprias nem foi

avaliado o impacto sobre as finanças públicas. Deste modo, a aprovação da medida

implicaria também ofensa à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante disso, pelas razões expendidas, vejo-me compelido a

vetar integralmente o texto aprovado, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia

Câmara, renovando a Vossa Excelência protestos 0elevado apreço e consideração.

GILogRro KASSAB
/ Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 2- 3 

do processo n.°	 1-- 	 de  f:	 o	 / o 9  / ç 	 (a) 	

Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa;
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo;Lazer e Gastronomia e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto.

ÂNGELA BOCIN ANDREONI
Secretária de poio Legislativo

SGP-2

Aclei i na Cicone
Assistente Parlamentar
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